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CONTRATO Nº 20240825 

 

 

O Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, com sede na 

Rua F, nº 244, Bairro União, Parauapebas – PA, CEP: 68515-000, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.980.999/0001-15, representada pela Sra. MARIA MENDES DA SILVA, Secretária Municipal de 

Fazenda, e do outro lado a instituição financeira BANCO BRADESCO S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 

60.746.948/0001-12, com sede na Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara – Osasco – São Paulo, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. Fernando Antônio Tenório, 

inscrito no CPF sob o nº 226.475.114-20 e o Sr. Marcus Vinícius Pioto, inscrito no CPF sob o nº 

847.042.843-87, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes 

integrantes o Edital do Pregão Presencial nº 9.2024-001SEFAZ, seus anexos, e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as respectivas alterações posteriores e demais legislações 

em vigor aplicáveis ao caso, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de Instituição Financeira Pública ou Privada, regularmente em atividade, conforme 

legislação específica, para Prestação de Serviços de: (a) processamento dos pagamentos originados da Folha 

de Salários dos Servidores Ativos Efetivos, Contratados, Comissionados, inativos, aposentados e 

pensionistas da administração direta do Poder Executivo do Município de Parauapebas, Estado do Pará, 

conforme Termo de Referência, em caráter de exclusividade; (b) concessão de Crédito Consignado aos 

servidores mencionados na alínea "a" acima, sem exclusividade; e (c) Pagamento de Fornecedores, em 

caráter preferencial. 

 
ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

381480  Contratação de Instituição Financeira Pública ou Pri  SERVIÇO              1,00      30.600.000,000    30.600.000,00 

        vada, regularmente em ativid                            

        Contratação de Instituição    Financeira   Pública   ou 

        Privada, regularmente em atividade, conforme legislação 

        específica, para Prestação    de   Serviços   de:   (a) 

        processamento dos pagamentos  originados  da  Folha  de 

        Salários dos Servidores  Ativos  Efetivos, Contratados, 

        Comissionados, inativos, aposentados  e pensionistas da 

        administração direta do  Poder  Executivo do Município, 

        conforme Termo de    Referência,    em    caráter    de 

        exclusividade; (b) concessão  de Crédito Consignado aos 

        servidores mencionados na   alínea   "a"   acima,   sem 

        exclusividade. (c) Pagamento    de   Fornecedores,   em 

        caráter preferencial.                                   

                                                                                              VALOR GLOBAL R$   30.600.000,00 

 

 

1.2. A instituição financeira contratada terá exclusividade: 

 

a) no processamento dos créditos referentes à folha de pagamento dos servidores da administração direta 

do Município, conforme CNPJ’s citados no Termo de Referência; 

 

b) na instalação de Agência e/ou Posto de Atendimento Bancário (PAB) e/ou Posto de Atendimento 

Eletrônico em imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal, caso necessário; 

 

c) na Publicidade de Produtos consignados sob desconto em folha, nas dependências da Prefeitura 

Municipal, bem como em todos os órgãos da Administração Direta envolvidos no presente procedimento.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE  

 

2.1. O valor deste contrato é de R$ 30.600.000,00 (Trinta milhões e seiscentos mil reais). 
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2.2. Não haverá reajuste para a referida contratação, mantendo o preço fixo e irreajustável pela duração do 

contrato administrativo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial nº 9.2024-001SEFAZ, 

realizado com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as respectivas alterações 

posteriores e demais legislações em vigor aplicáveis ao presente caso. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

5.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo é de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado por 

igual período, até o limite decenal, observadas as disposições dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021, e com eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial e no Portal Nacional de Compras 

Públicas – PNCP, conforme determina o art. 174 da Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei Federal n° 

14.133/21. 

 

5.1.1. Os serviços prestados são identificados como de forma contínua, pela sua essencialidade, visando 

atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, 

assegurando a gestão e o processamento da folha de pagamentos e outros serviços, de modo que sua 

interrupção tem a capacidade de comprometer a prestação do serviço público. 

 

5.2. Em função do encerramento do atual contrato, que tem vigência até 27/08/2024, com o banco 

processador dos pagamentos da folha de salários, o presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura, 

porém com a prestação dos serviços a partir do encerramento daquele contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 

DOS SERVIÇOS 

 

6.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/21. 

 

6.2. O objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviço de processamento do pagamento da 

folha de salários, previsto no Termo de Referência, abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante 

o prazo de execução do contrato. 

 

6.3. A instituição financeira vencedora do certame estará habilitada a conceder crédito consignado aos 

servidores da administração direta do Poder Executivo, sem exclusividade. 

 

6.4. Trata-se de demanda estimada uma vez que é impossível indicar previamente a quantidade exata do 

que será processado na folha mês a mês, considerando que o pagamento da folha é realizado todos os meses 

e pode sofrer alterações, mesmo que em menor quantidade.  
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6.4.1. Também, há que ser considerado que não haverá pagamento mensal por parte da Administração, mas 

recebimento de valor da Maior Oferta que será pago pela instituição financeira vencedora do certame ao 

Município.  

 

6.4.2. Assim, muitos dispositivos da Lei nº 14.133/2021 não se aplicam ao caso concreto, que não é de 

aquisição de bens ou serviços, mas de venda de um ativo especial intangível – folha de pagamento dos 

servidores ativos e inativos da administração direta do Poder Executivo Municipal. 

 

6.5. Fica assegurado ao banco vencedor do certame a instalação de postos de atendimento bancário e 

eletrônico em imóveis do Município ocupados pela Prefeitura de Parauapebas/PA, para atendimento aos 

servidores municipais, cujos locais serão definidos em conjunto com a administração da Prefeitura, 

mantendo a estrutura mínima já existente. 

 

6.5.1. A instituição financeira que não possuir posto de atendimento e/ou agência bancária no Município, 

deverá efetuar a instalação de no mínimo um Posto de atendimento bancário e/ou eletrônico, para 

atendimento aos servidores municipais, no prazo de até 60 (sessenta) dias consecutivos da data da sua 

contratação, podendo esse prazo ser estendido por mais 60 (sessenta) dias consecutivos, caso necessário e 

condicionado à aprovação desta Administração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

7.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou 

preposto da CONTRATADA; 

 

7.2. Exercer a fiscalização dos serviços, por servidores designados para esse fim; 

 

7.3. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 

 

7.4. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA; 

 

7.5. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções, 

alterações e repactuações do contrato; 

 

7.6. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para a execução dos 

serviços; 

 

7.7. Notificar por escrito a Contratada da aplicação de eventuais multas, da suspensão do serviço na forma 

da Lei e do Contrato vigente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vale-refeição; 

f) vales transportes; e  

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
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8.2. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado; 

 

8.3. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato; 

 

8.4. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e no Termo de 

Referência; 

 

8.5. A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do contrato, indicar funcionário de seu quadro para 

atuar como preposto junto à CONTRATANTE, sendo este o contato oficial para quaisquer questões 

pertinentes aos serviços vislumbrados no termo de referência; 

 

8.6. Cabe a CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes 

do objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções dos produtos fornecidos; 

 

8.7. A CONTRATADA responderá pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 

impostos contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 

executados por seus empregados, uma vez que inexistirá, no caso, vínculo empregatício deles com a 

CONTRATANTE; 

 

8.8. Responderá a CONTRATADA integralmente por perdas e danos que vierem a causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

 

8.9. Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso a áreas dos edifícios que não aquelas 

relacionadas ao seu trabalho; 

 

8.10. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam técnicos ou quaisquer outros; 

 

8.11. Realizar o objeto/execução dos serviços dentro prazo estabelecido no Termo de Referência, padrões 

de qualidade e quantidades requisitadas. 

 

8.12. Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal, o Banco cumprirá as 

seguintes obrigações especiais: 

 

a) Indicar um Gestor responsável pelo atendimento à Prefeitura Municipal e pelo cumprimento das 

obrigações decorrentes do futuro contrato; 

 

b) Proceder, sem ônus para a Prefeitura Municipal, todas as adaptações de seus softwares necessárias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

 

c) Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, fornecendo 

informações quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para os pagamentos realizados 

dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os 

realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos deverão ser 

fornecidos à Prefeitura Municipal; 

 

d) Solicitar anuência da Prefeitura Municipal em caso de implementação de alterações no sistema de 

pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificações de procedimentos operacionais no 
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relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

 

e) Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos,  por solicitação 

da Prefeitura Municipal quando for necessário, contemplando, pagamentos efetuados, bloqueados, 

desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, para os pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

9.1. A contratada caberá, ainda: 

 

9.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS. 

 

9.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 

dependência da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

9.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução 

dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

 

9.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 

Termo de Referência. 

 

9.2. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS e nem poderá onerar o 

objeto do Termo de Referência, razão pela qual o fornecedor signatário do contrato renuncia expressamente 

a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

10.1. Deverá à CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

10.1.1. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

administração da CONTRATANTE durante a vigência do Contrato. 

 

10.1.2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
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11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

11.6. Da fiscalização 

 

11.6.1. Nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, a Secretaria Municipal de Fazenda designará um servidor 

para acompanhar e fiscalizar o serviço do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

 

11.6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021. 

 

11.6.3. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11.6.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade do serviço, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor 

designado sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a Contratada bem como encaminhar 

providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

11.6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 

solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Fazenda em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes. 

 

11.6.6. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Fazenda durante o 

período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO SISTEMA DE INFORMÁTICA  

 

12.1. Dada a natureza dos sistemas operados pela Prefeitura Municipal, cuja exportação de dados é realizada 

através dos recursos tecnológicos de sistemas de troca eletrônica de dados, a instituição financeira à qual 

for adjudicada a contratação deve se comprometer a manter pessoal treinado para lidar com as operações 

inerentes a esses sistemas, indicando, um responsável local e um gestor administrativo para esses sistemas 
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com poderes idôneos de direção e supervisão, preferencialmente, com domicílio em Parauapebas/PA para 

fins de contato e comunicação direta com os setores competentes da Administração. 

 

12.2. Com relação à implantação de novo sistema, não será possível a utilização de placas fax/modem. Os 

sistemas porventura necessários deverão ser acessados através de linha dedicada, Internet ou Extranet. 

Além disso, os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas através de 

certificados digitais e as informações em trânsito deverão ser criptografadas. 

 

12.3. Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões estabelecidos nos procedimentos 

relativos ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados pela administração da Prefeitura 

Municipal de Parauapebas/PA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

 

13.1. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de “ação não orçamentária”, faz-se 

desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à excepcionalidade da contratação. 

 

13.2. O valor adjudicado neste certame se trata de créditos, em favor da Prefeitura Municipal de 

Parauapebas, a serem pagos pela Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CRITÉROS DE PAGAMENTO 

 

14.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE o valor integral objeto deste contrato, em até 05 

(cinco) dias úteis após sua assinatura, mediante depósito na Conta Única mantida em banco público, de 

titularidade da Prefeitura Municipal. 

 

14.2. Em caso de atraso no pagamento acima pactuado, a CONTRATADA deverá pagar à 

CONTRATANTE multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, acrescida de 

atualização monetária, e juros de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas 

neste instrumento. 

 

14.3. A atualização monetária será calculada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA-E, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

14.4. Os juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados mediante a 

utilização da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x V 
Onde: 

EM = Encargos moratórios. 

I = Índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de12%, isto é, (12/100) /365. 

N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento. 

V = Valor em atraso. 

 

14.5. No valor previsto no item 14.1 estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, 

contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

14.6. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do Contrato Administrativo a ser firmado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 



 
 

Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

 

 
 

 

Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio I, 1º Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo Estacionamento) 

Contato: (94) 3356-3482/ Email: licitacao@parauapebas.pa.gov.br 

PARAUAPEBAS-PA-CEP 68.515-000 

 

15.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133/21, desde que 

haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

16.1. Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei nº 14.333/2021, fica a Contratada sujeita 

à aplicação das seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

16.2. Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei nº 

14.133/2021, assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

16.3. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao 

fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei nº 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do cometimento 

das infrações tipificadas nos incisos IV, V, VII, IX, X, XI e XII do art. 155 Lei nº 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave 

 

c) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, pelo 

cometimento de infração tipificada no art. 155, VII da Lei nº 14.133/2022 limitado a 20 dias. Após o 

vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

 

d) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 

155, I e II da Lei nº 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato). 

 

e) Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 

155, III da Lei nº 14.133/2021 (inexecução total do contrato). 

 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

17.1. São motivos de extinção do contrato, aqueles previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

 



 
 

Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

 

 
 

 

Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio I, 1º Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo Estacionamento) 

Contato: (94) 3356-3482/ Email: licitacao@parauapebas.pa.gov.br 

PARAUAPEBAS-PA-CEP 68.515-000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

18.1. O Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Presencial nº 9.2024-001SEFAZ, cuja realização 

decorre da autorização da Sra. Maria Mendes da Silva, e da proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

20.1.1. E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

PARAUAPEBAS- PA, em 06 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

SECRETARIA MUNICPAL DE FAZENDA 

CNPJ Nº 22.980.999/0001-15 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

BANCO BRADESCO S/A 

CNPJ N° 60.746.948/0001-12 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1.___________________________                                        2.___________________________ 
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